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I SÉRIE
NÚMERO 203
Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores

Decreto Legislativo Regional n.º 36/2021/A 
de 30 de novembro de 2021

Orgânica dos Serviços da Assembleia 
Legislativa da Região Autónoma dos Açores.

Presidência do Governo

Resolução do Conselho do Governo n.º 278
/2021 de 2 de dezembro de 2021

Declara que todas as ilhas se encontram em 
situação de alerta. Revoga a Resolução do 
Conselho do Governo n.º 257/2021, de 10 de 
novembro de 2021.

Secretaria Regional das Finanças, 
Planeamento e Administração 
Pública, Secretaria Regional da 
Agricultura e do Desenvolvimento 
Rural , Secretaria Regional do Mar e 
das Pescas, Secretaria Regional dos 
Transportes, Turismo e Energia e 
Secretaria Regional da Juventude, 
Qualificação Profissional e Emprego

Despacho Normativo n.º 38/2021 de 2 de 
dezembro de 2021

Fixa os preços máximos de venda ao público 
do gasóleo colorido e marcado consumido na 
agricultura, na pesca artesanal e pela frota de 
pesca costeira de convés fechado e do largo. 
Revoga o Despacho Normativo n.º 35/2021, de 
29 de outubro.

Secretaria Regional das Finanças, 
Planeamento e Administração 
Pública, Secretaria Regional dos 
Transportes, Turismo e Energia e 
Secretaria Regional da Juventude, 
Qualificação Profissional e Emprego

Despacho Normativo n.º 39/2021 de 2 de 
dezembro de 2021
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F i x a  o s  p r e ç o s  m á x i m o s  d e  v e n d a  a o  p ú b l i c o  
do fuelóleo para a produção de eletricidade. Revoga o Despacho Normativo n.º 36/2021, de 29 de outubro.

Despacho Normativo n.º 40/2021 de 2 de dezembro de 2021

Fixa os preços máximos de venda ao público dos combustíveis líquidos e dos gases de petróleo liquefeitos. 
Revoga o Despacho Normativo n.º 37/2021, de 29 de outubro.

Secretaria Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural

Portaria n.º 123/2021 de 2 de dezembro de 2021

Estabelece as regras de atribuição de um lote de 1.999,9 (mil novecentos e noventa e nove unidades e nove 
décimas) direitos individuais para efeitos de concessão do Prémio à Vaca Aleitante constante do programa POSEI-
Açores e das condicionantes à sua utilização.
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Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Decreto Legislativo Regional n.º 36/2021/A de 30 de novembro de 2021

Orgânica dos Serviços da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores

Considerando o atual quadro pluripartidário inovador da Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores, que encerra em si um novo paradigma político na cena da democracia açoriana, urge 
proceder à atualização dos procedimentos, organização, estruturação e tramitação dos seus serviços e 
instrumentos de gestão administrativa e financeira, com vista à sua eficiência, racionalização e 
otimização, por forma a garantir uma maior transparência.

Considerando a evolução das políticas laborais no contexto regional, com vista ao combate à 
precariedade laboral, reforçando os direitos dos trabalhadores, garantindo maior estabilidade e 
produtividade, bem como segurança no trabalho e reforço das expectativas de vida destes, considera -
se urgente promover a atualização da orgânica dos serviços da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores.

Considerando a crescente precisão de rigor técnico na apreciação das matérias em discussão, e 
atendendo ao grau de responsabilidade das decisões e respetivo impacto, verifica-se uma necessidade 
de atualizar os serviços da Assembleia Legislativa aos desafios contemporâneos, proporcionando, de 
forma igualitária, proporcional, justa e equitativa, o apoio parlamentar a todos os Deputados, 
salvaguardando -se a dignidade laboral de todos e respeito pelas atividades parlamentares

desenvolvidas.

Considerando que desde o início desta legislatura se tem assistido, ainda que de forma gradual, a 
uma atualização dos diversos mecanismos de funcionamento e organização da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma dos Açores.

Considerando que a orgânica dos serviços da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos 
Açores, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro, sem prejuízo 
das posteriores alterações, está desatualizada, sobretudo no que respeita à organização e estruturação 
dos respetivos serviços, é determinante proceder à sua revisão e incitar à modernização da sua 
transição, essencialmente no que respeita à organização e governação do funcionamento

deste órgão de governo próprio. 

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores decreta, nos termos do disposto a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 227.º, conjugada com o n.º 4 do artigo 112.º da Constituição da República 
Portuguesa e no artigo 37.º, conjugado com o n.º 1 e a alínea b) do n.º 2 do artigo 49.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, o seguinte:
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CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente diploma tem por objeto a organização e a estruturação dos serviços e instrumentos 
de gestão administrativa e financeira da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores e o 
estatuto do respetivo pessoal, bem como do pessoal do gabinete do Presidente da Assembleia 
Legislativa e dos grupos e representações parlamentares.

2 — A Assembleia Legislativa tem um regime financeiro privativo, sendo dotada de personalidade 
jurídica e autonomia administrativa e financeira, nos termos do presente diploma. 

CAPÍTULO II

Sede, delegações e segurança

Artigo 2.º

Sede

1 — A Assembleia Legislativa tem a sua sede na cidade da Horta, ilha do Faial.

2 — A sede comporta espaços próprios para os grupos e representações parlamentares, Deputados 
independentes e reuniões de comissões parlamentares e disponibiliza, sempre que necessário, espaços 
de apoio aos Deputados à Assembleia da República e ao Parlamento Europeu.

Artigo 3.º

Delegações

1 — A Assembleia Legislativa dispõe de delegações em todas as outras ilhas da Região.

2 — As delegações comportam, sempre que possível, os espaços referidos no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 4.º

Outras instalações

A Assembleia Legislativa pode requisitar ao Governo Regional, tomar de arrendamento ou adquirir as 
instalações indispensáveis ao seu funcionamento.

Artigo 5.º

Serviço de segurança

1 — A Assembleia Legislativa dispõe de um serviço de segurança, com as competências e 
organização definidas no decreto legislativo regional que aprova as competências e estrutura das 
unidades orgânicas dos Serviços da Assembleia Legislativa.
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2 — O serviço de segurança é coordenado por oficial da Polícia de Segurança Pública, indicado pelo 
Ministério competente mediante protocolo entre este e a Assembleia Legislativa.

3 — O pessoal auxiliar, no exercício de funções de vigilância, colabora com o serviço de segurança, 
sem prejuízo do seu enquadramento orgânico nos serviços.

CAPÍTULO III

Administração da Assembleia Legislativa

SECÇÃO I

Órgãos de administração

Artigo 6.º

Órgãos

São órgãos de administração da Assembleia Legislativa:

a) O Presidente;

b) A Mesa;

c) O Conselho Administrativo.

SECÇÃO II

Presidente da Assembleia Legislativa

Artigo 7.º

Competências

1 — O Presidente da Assembleia Legislativa tem as competências que lhe são atribuídas pela 
Constituição, pelo Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, pelo Regimento da 
Assembleia Legislativa e pelo presente diploma.

2 — O Presidente da Assembleia Legislativa superintende na administração dos serviços.

3 — Para efeitos do número anterior compete ao Presidente da Assembleia Legislativa praticar os 
atos que a legislação atribui aos membros do Governo Regional, sem prejuízo do disposto no presente 
diploma.

Artigo 8.º

Delegação de competências

O Presidente da Assembleia Legislativa pode delegar, num dos membros da Mesa ou no secretário-
geral, os poderes administrativos e financeiros que lhe são conferidos no presente diploma.
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Artigo 9.º

Gabinete do Presidente

1 — O Presidente da Assembleia Legislativa dispõe de um gabinete constituído por um chefe de 
gabinete, dois adjuntos e dois secretários pessoais.

2 — O pessoal de gabinete é de livre nomeação e exoneração do Presidente da Assembleia 
Legislativa.

3 — As funções de motorista, de apoio administrativo e auxiliar são asseguradas por trabalhadores da 
Assembleia Legislativa, designados para o efeito por despacho do Presidente da Assembleia Legislativa.

Artigo 10.º

Regime aplicável aos membros do gabinete

1 — Aplica-se aos membros do Gabinete do Presidente da Assembleia Legislativa o regime 
estabelecido para os membros dos gabinetes do Governo Regional, com as especificidades constantes 
no presente artigo.

2 — Ao chefe de gabinete e aos adjuntos do Presidente da Assembleia Legislativa pode ser atribuído 
um abono para despesas de representação, a fixar por despacho do Presidente da Assembleia 
Legislativa, ouvida a Mesa, nos limites em vigor para o chefe de gabinete e assessores do gabinete do 
Presidente do Governo Regional, respetivamente. 

3 — O pessoal do Gabinete do Presidente da Assembleia Legislativa mantém o regime de segurança 
social de que já disponha, sendo obrigatoriamente inscrito no regime geral de segurança social se não 
se encontrar abrangido por qualquer outro.

4 — O pessoal que tenha exercido as funções referidas no n.º 1 com a qualidade de subscritor da 
Caixa Geral de Aposentações, mantém válida, para todos os efeitos, a respetiva inscrição, podendo 
efetuar os correspondentes descontos pelo cargo que presentemente exerce, mediante a respetiva 
reinscrição naquele organismo, no caso de a nomeação ter sido efetuada em regime de requisição, 
comissão de serviço ou outro.

SECÇÃO III

A Mesa

Artigo 11.º

Competências

Compete à Mesa, para além do previsto no Regimento da Assembleia Legislativa:

a) Pronunciar -se sobre a política geral da administração dos serviços da Assembleia Legislativa e os 
meios necessários à sua execução;

b) Aprovar o regime especial de trabalho dos trabalhadores da Assembleia Legislativa;

c) Promover inquéritos e sindicâncias aos serviços;

d) Estabelecer o regulamento de entrada e frequência dos recintos destinados ao público;

e) Aprovar o regulamento de concursos de admissão de pessoal;

f) Aprovar a proposta de orçamento da Assembleia Legislativa, a submeter a Plenário;
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g) Aprovar o relatório e a conta da gerência da Assembleia Legislativa, a submeter a Plenário;

h) Aprovar a proposta de estrutura orgânica da Secretaria -Geral, a submeter a Plenário;

i) Autorizar a realização de despesas nos termos do presente diploma;

j) Acompanhar a gestão orçamental, financeira e patrimonial da Assembleia Legislativa;

k) Fixar e regulamentar o montante de apoio logístico a atribuir aos grupos e representações 
parlamentares, nos termos do presente diploma;

l) Dar parecer sobre a nomeação e a exoneração do secretário -geral;

m) Em geral, coadjuvar o Presidente da Assembleia Legislativa no exercício das suas funções e 
pronunciar -se sobre os assuntos que este apresente.

Artigo 12.º

Cessações de funções

No termo da legislatura ou em caso de dissolução da Assembleia Legislativa, os membros da Mesa 
mantêm -se em funções até ao início da primeira reunião da Assembleia da nova legislatura.

SECÇÃO IV

Conselho Administrativo

Artigo 13.º

Composição

Compõem o Conselho Administrativo:

a) O secretário-geral;

b) O dirigente da unidade orgânica a quem compete a área financeira dos serviços da Assembleia 
Legislativa;

c) Um elemento a designar pelo Presidente da Assembleia Legislativa, ouvida a Mesa.

Artigo 14.º

Competências

Compete ao Conselho Administrativo:

a) Elaborar a anteproposta de orçamento da Assembleia Legislativa, submetendo -a à Mesa;

b) Elaborar a anteproposta de relatório e da conta de gerência, submetendo -os à Mesa;

c) Aprovar os planos e os relatórios de atividade dos serviços da Assembleia Legislativa;

d) Aprovar transferências de verbas, inter-rubricas orçamentais, que não impliquem aumento ou 
diminuição global da despesa ou da receita do orçamento da Assembleia Legislativa;
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e) A gestão orçamental e financeira da Assembleia Legislativa;
f) Pronunciar -se sobre a criação, extinção, denominação e definição de competências e a 

estrutura das unidades orgânicas dos serviços da Assembleia Legislativa;
g) Pronunciar -se sobre o regime especial de trabalho dos trabalhadores da Assembleia Le-

gislativa;
h) Aprovar o mapa de pessoal dos serviços da Assembleia Legislativa;
i) Autorizar a realização de despesas com os limites previstos neste diploma;
j) Exercer os atos de administração relativos ao património da Assembleia Legislativa no que 

diz respeito aos bens móveis e, relativamente aos bens imóveis, assegurar a sua conservação 
e beneficiação, bem como propor a sua aquisição, alienação, troca, cedência e arrendamento;

k) Pronunciar -se, sob proposta do secretário -geral, sobre a designação de trabalhadores para 
o exercício dos cargos de direção especifica dos serviços da Assembleia Legislativa;

l) Dar parecer sobre a mobilidade e cedência de interesse público de pessoal da administração 
pública e de empresas públicas e privadas;

m) Pronunciar -se sobre outros assuntos suscitados pelo Presidente da Assembleia Legislativa, 
pela Mesa ou pelo secretário -geral.

Artigo 15.º

Funcionamento

1 — O Conselho Administrativo é presidido pelo secretário -geral, o qual goza de voto de qua-
lidade em caso de empate.

2 — O Presidente do Conselho Administrativo é substituído nas suas faltas ou impedimentos 
pelo membro do Conselho Administrativo designado nos termos da alínea c) do artigo 13.º

3 — O Conselho Administrativo reúne ordinariamente pelo menos uma vez por mês e extra-
ordinariamente quando convocado pelo seu Presidente, por sua iniciativa ou a solicitação de dois 
dos seus membros, com a antecedência mínima de vinte e quatro horas, devendo, neste caso, 
fazer -se a indicação da agenda da reunião.

4 — As deliberações do Conselho Administrativo são válidas desde que se verifique a presença 
de dois dos seus membros, devendo ser lavradas em ata.

Artigo 16.º

Regulamento

O Conselho Administrativo elabora o seu regulamento interno.

Artigo 17.º

Remuneração

No caso do membro do Conselho Administrativo designado ao abrigo da alínea c) do artigo 13.º, 
não ser remunerado pela Assembleia Legislativa, o mesmo tem direito a uma senha de presença 
por cada reunião correspondente a 10 % do vencimento ilíquido mensal do secretário -geral, bem 
como, em caso de deslocação, ao pagamento das despesas de alojamento, viagem e abonos de 
ajudas de custo.

Artigo 18.º

Cessação de funções

1 — No termo da legislatura ou em caso de dissolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores, os membros do Conselho Administrativo mantêm -se em funções até à pri-
meira reunião da Assembleia da nova legislatura.

2 — Desde a reunião referida no número anterior e até à nomeação do membro, designado 
nos termos da alínea c) do artigo 13.º, a gestão corrente é assegurada pelo secretário -geral.
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CAPÍTULO IV

Serviços da Assembleia Legislativa

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 19.º

Atribuições

Os serviços da Assembleia Legislativa têm por finalidade prestar apoio técnico, administrativo e 
de segurança aos órgãos de administração e aos Deputados, devendo garantir, nomeadamente:

a) O suporte técnico e administrativo no domínio das atividades de secretariado e de apoio 
direto ao Plenário e às comissões;

b) A elaboração de estudos técnicos especializados necessários à atividade da Assembleia 
Legislativa;

c) A gestão administrativa, financeira e de recursos humanos da Assembleia Legislativa;
d) A disponibilização e a gestão dos sistemas de informação e infraestruturas tecnológicas da 

Assembleia Legislativa;
e) O apoio na área das relações externas, protocolo e comunicação social da Assembleia 

Legislativa;
f) O apoio na área Museológica e de Documentação da Assembleia Legislativa;
g) A segurança das instalações e dos bens da Assembleia Legislativa, dos seus serviços e das 

pessoas que nela exercem funções e permanecem, respeitando o disposto no artigo 5.º;
h) A execução das demais tarefas necessárias à atividade da Assembleia Legislativa.

Artigo 20.º

Organização interna dos serviços da Assembleia Legislativa

1 — A Assembleia Legislativa compreende as unidades orgânicas necessárias e adequadas 
ao seu funcionamento.

2 — A proposta de criação, extinção, denominação e definição de competências, bem como 
de estrutura das unidades orgânicas é elaborada pelo secretário -geral obtido o parecer favorável 
do Conselho Administrativo.

SECÇÃO II

Secretário -geral

Artigo 21.º

Estatuto

1 — A Secretaria -Geral é dirigida pelo secretário -geral, equiparado a diretor regional para 
todos os efeitos legais, cargo de direção superior de 1.º grau, com as especificidades constantes 
dos números seguintes.

2 — O secretário -geral é nomeado por despacho do Presidente da Assembleia Legislativa, 
em comissão de serviço e pelo período da legislatura, e permanece em funções até à nomeação 
do novo secretário -geral.

3 — O secretário -geral pode ser exonerado a todo o tempo pelo Presidente da Assembleia 
Legislativa.

4 — A nomeação e a exoneração do secretário -geral dependem do parecer favorável da Mesa.
5 — O secretário -geral não pode exercer atividades profissionais privadas nem desempenhar 

outras funções públicas, salvo as que resultem da inerência ou de atividades de reconhecido inte-
resse público cujo exercício seja autorizado por despacho do Presidente da Assembleia Legislativa.
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6 — O secretário -geral é substituído nas suas faltas e impedimentos por quem o Presidente 
da Assembleia Legislativa designar, sob proposta daquele.

Artigo 22.º

Atribuições e competências

1 — O secretário -geral dirige e coordena a Secretaria -Geral submetendo a despacho do 
Presidente da Assembleia Legislativa, da Mesa ou do Conselho Administrativo os assuntos cuja 
decisão não esteja no âmbito da sua competência.

2 — Ao secretário -geral, para além das competências decorrentes da lei nas áreas da gestão 
geral, gestão dos recursos humanos, gestão orçamental e realização de despesas e de gestão de 
instalações e equipamentos, compete:

a) Propor, obtido o parecer favorável do Conselho Administrativo, a criação, extinção, deno-
minação e definição de competências e a estrutura das unidades orgânicas;

b) Propor a abertura de concursos de pessoal;
c) Propor, obtido o parecer favorável do Conselho Administrativo, o regime especial de trabalho 

dos trabalhadores da Assembleia Legislativa;
d) Propor o mapa de pessoal;
e) Coordenar a elaboração das propostas referentes ao orçamento, ao relatório de atividades 

e à conta;
f) Autorizar a realização de despesas, com os limites fixados no presente diploma;
g) Exercer outras funções que superiormente lhe sejam atribuídas.

Artigo 23.º

Estrutura Orgânica

A estrutura orgânica da Secretaria -Geral é definida por decreto legislativo regional.

Artigo 24.º

Coordenadores

1 — O secretário -geral poderá ter até dois coordenadores, com a função de o coadjuvar no 
exercício das suas funções nos termos por este definidos.

2 — Os coordenadores são nomeados por despacho do Presidente da Assembleia Legislativa 
de entre os trabalhadores do quadro da Assembleia Legislativa, por proposta do secretário -geral 
obtido o parecer favorável do Conselho Administrativo.

3 — Os coordenadores auferem um complemento remuneratório correspondente a 10 % do 
vencimento mensal ilíquido auferido pelo secretário -geral.

CAPÍTULO V

Pessoal dos serviços da Assembleia Legislativa

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 25.º

Estatuto

1 — O pessoal da Assembleia Legislativa está sujeito ao estatuto dos trabalhadores em funções 
públicas, salvo o disposto neste diploma.
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2 — O pessoal da Assembleia Legislativa tem o dever de sigilo relativamente aos factos e 
documentos de que tenham conhecimento no exercício das suas funções.

3 — O exercício de atividades privadas pelo pessoal dirigente carece de autorização do 
Presidente da Assembleia Legislativa, ouvido o Conselho Administrativo, a qual será recusada ou 
anulada em todos os casos em que a mesma atividade se mostre suscetível de comprometer ou 
interferir com a isenção exigida para o seu exercício.

4 — Não é permitido ao pessoal da Assembleia Legislativa o exercício de atividades privadas 
quando esse exercício se revele incompatível com o cumprimento dos deveres estabelecidos na 
lei, ou seja, suscetível de comprometer a isenção exigida ao exercício das respetivas funções.

Artigo 26.º

Mapa de pessoal

O mapa de pessoal é aprovado anualmente pelo Conselho Administrativo, sob proposta do 
secretário -geral.

Artigo 27.º

Regime especial de trabalho

1 — Os trabalhadores do mapa de pessoal da Assembleia Legislativa têm um regime especial 
de trabalho, decorrente da natureza e das condições de funcionamento próprias da Assembleia 
Legislativa.

2 — Este regime é fixado por regulamento a aprovar pela Mesa, ouvidos os representantes 
dos trabalhadores, mediante proposta a apresentar pelo secretário -geral, podendo compreender, 
nomeadamente, horário especial de trabalho, regime de trabalho extraordinário e de trabalho por 
turnos, sem prejuízo dos direitos fundamentais dos trabalhadores consignados na Constituição e 
na lei geral.

3 — Aos trabalhadores é atribuída uma remuneração suplementar, fixada pela Mesa, ouvidos 
os representantes dos trabalhadores, mediante proposta a apresentar pelo secretário -geral.

4 — A remuneração suplementar a que se refere o número anterior é calculada com base no 
vencimento, sendo paga em 12 duodécimos, e faz parte integrante do vencimento, contando para 
todos os efeitos, designadamente os de aposentação.

5 — Por regra, as férias do pessoal devem ser gozadas fora do período de funcionamento do 
Plenário da Assembleia Legislativa.

Artigo 28.º

Mobilidade de pessoal

1 — O Presidente da Assembleia Legislativa, ouvido o Conselho Administrativo, pode autorizar 
a mobilidade de pessoal entre a Assembleia Legislativa e a administração central, regional ou local, 
não se aplicando os limites de duração previstos na lei geral.

2 — O Presidente da Assembleia Legislativa, ouvido o Conselho Administrativo, pode ainda 
autorizar pedidos de cedência de interesse público de técnicos de entidades públicas ou privadas, 
por período julgado necessário, nos termos seguintes:

a) Os cessionários mantêm sempre os direitos e regalias sociais adquiridos e, designadamente 
os emergentes de instrumentos de regulamentação coletiva de trabalho;

b) Os cessionários auferem por inteiro as remunerações inerentes aos cargos que exerciam, 
sem prejuízo de poderem optar pelas remunerações correspondentes às funções que vão desem-
penhar, acrescidas, em qualquer caso, das compensações de encargos decorrentes da mobilidade 
que forem fixadas por despacho do Presidente da Assembleia Legislativa, ouvido o Conselho 
Administrativo.
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3 — A mobilidade do pessoal a que se referem os n.os 1 e 2 depende da concordância dos 
visados e dos respetivos serviços.

4 — A cedência de interesse público referida no n.º 2 pode ser feita por qualquer período, 
mas caduca com o termo da legislatura, sem prejuízo de nova cedência, ouvido o Conselho 
Administrativo.

5 — O pessoal referido nos números anteriores tem de possuir as habilitações académicas 
e profissionais exigidas, para as mesmas categorias ou funções, aos trabalhadores do mapa de 
pessoal da Assembleia Legislativa.

SECÇÃO II

Pessoal dirigente

Artigo 29.º

Regime

O pessoal dirigente está sujeito ao estatuto do pessoal dirigente, com as adaptações aos ser-
viços e organismos na administração regional e com as especificidades decorrentes do presente 
diploma.

CAPÍTULO VI

Apoio à atividade parlamentar

Artigo 30.º

Locais de trabalho

Os grupos parlamentares, as representações parlamentares e os Deputados independentes 
têm direito a dispor de locais de trabalho na sede e nas delegações, bem como a utilizar os serviços 
prestados pelo pessoal técnico e administrativo da Assembleia Legislativa.

Artigo 31.º

Subvenção mensal

1 — É concedido um apoio mensal a cada um dos grupos e representações parlamentares dos 
partidos políticos com assento na Assembleia Legislativa para encargos de assessoria, contactos 
com os eleitores e outras atividades correspondentes às exigências do cumprimento dos respetivos 
mandatos democráticos.

2 — O apoio consiste num montante pecuniário equivalente ao valor de 2,5 retribuições míni-
mas mensais garantidas em vigor na Região Autónoma dos Açores (RMMG na RAA), multiplicado 
pelo número de Deputados de cada grupo ou representação parlamentar.

3 — O apoio previsto nos números anteriores é entregue às direções dos grupos e às repre-
sentações parlamentares.

Artigo 32.º

Apoio logístico

1 — É atribuído um apoio ao funcionamento logístico dos grupos ou representações parlamen-
tares, através da dotação orçamental para a realização de despesas correntes com a aquisição de 
material de escritório, a regular pela Mesa.

2 — O apoio referido no número anterior não pode ultrapassar, em cada sessão legislativa, 
um montante global a fixar pela Mesa.
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3 — A distribuição, por cada grupo e representação parlamentar, do montante fixado pela Mesa 
é feita proporcionalmente, em função do número de Deputados.

Artigo 33.º

Gabinetes dos grupos e representações parlamentares

1 — Os grupos e representações parlamentares dispõem de gabinetes de sua livre escolha e 
nomeação, os quais poderão ser constituídos por uma ou várias das seguintes categorias:

a) Chefe de gabinete;
b) Adjuntos;
c) Assessores;
d) Secretários;
e) Auxiliares de secretário;
f) Assistentes.

2 — No início de cada legislatura os grupos parlamentares e representações parlamentares 
indicam aos serviços da Assembleia Legislativa o quadro de pessoal de apoio, com a indicação 
das categorias e vencimentos, sem prejuízo de ser alterado no início de cada sessão legislativa.

3 — O pessoal nomeado nos termos do n.º 1 não pode auferir, a título de remuneração base 
acrescida de eventuais complementos ou suplementos, um valor mensal ilíquido superior ao de 
Deputado em exercício de funções.

4 — O pessoal dos grupos e representações parlamentares mantém o regime de segurança 
social de que já disponham, sendo obrigatoriamente inscritos no regime geral de segurança social, 
caso não se encontrem abrangidos por qualquer outro.

5 — A remuneração e eventuais complementos são fixados por cada um dos grupos ou repre-
sentações parlamentares no despacho de nomeação.

6 — As despesas com as remunerações certas, permanentes e extraordinárias, bem como 
os encargos sociais e o subsídio de refeição, previstas no presente artigo não podem ultrapassar, 
anualmente, as verbas que resultam do seguinte:

a) Representação parlamentar: 11 x 14 x RMMG na RAA + 17,5 x RMMG na RAA por Deputado;
b) Grupo parlamentar até três Deputados: 13,5 x 14 x RMMG na RAA + 17,5 x RMMG na RAA 

por Deputado;
c) Grupo parlamentar com mais de 3 e até 16 Deputados: 18 x 14 x RMMG na RAA + 17,5 x RMMG na 

RAA por Deputado;
d) Grupo parlamentar com mais de 16 e até 28 Deputados: 32 x 14 x RMMG na RAA + 17,5 x RMMG 

na RAA por Deputado;
e) Grupo parlamentar com mais de 28 Deputados: 35 x 14 x RMMG na RAA + 17,5 x RMMG 

na RAA por Deputado.

7 — Os grupos e representações parlamentares podem alterar a composição do quadro de 
pessoal, até ao limite que lhes caiba nos termos dos números anterior.

8 — A nomeação e exoneração do pessoal referido nos números anteriores são da responsa-
bilidade da direção do respetivo grupo ou representação parlamentar, sendo -lhe aplicável o regime 
estabelecido para os membros dos gabinetes do Governo Regional, com as especificidades do 
presente artigo.

9 — O pessoal dos grupos e representações parlamentares que não esteja vinculado à função 
pública é obrigatoriamente inscrito no regime geral de segurança social.

10 — O processamento das despesas com remunerações certas e permanentes e com as 
deslocações do pessoal dos gabinetes dos grupos ou representações parlamentares, é da respon-
sabilidade dos serviços da Assembleia Legislativa.
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11 — Para efeitos do número anterior apenas são consideradas as deslocações realizadas 
no âmbito de trabalhos parlamentares, nomeadamente das reuniões do Plenário, das comissões, 
dos grupos parlamentares ou das jornadas parlamentares.

Artigo 34.º

Apoio aos Deputados independentes

1 — Aos Deputados independentes que não integrem nenhum grupo parlamentar aplica -se, 
com as devidas adaptações, o disposto no artigo anterior, não podendo anualmente ser ultrapas-
sado o montante correspondente a 14 x RMMG na RAA.

2 — Os Deputados independentes têm direito ao reembolso das despesas de assessoria, 
contactos com os eleitores e outras atividades inerentes ao cumprimento dos respetivos mandatos.

3 — O reembolso previsto no número anterior não pode exceder, por sessão legislativa, o 
montante correspondente a 10 x RMMG na RAA.

Artigo 35.º

Jornadas parlamentares

1 — Os grupos parlamentares podem reunir em cada uma das ilhas da Região, nos termos 
definidos no Regimento da Assembleia Legislativa.

2 — As despesas com viagens, alojamento e ajudas de custos dos Deputados e pessoal do 
gabinete de cada grupo parlamentar, inerentes à realização das reuniões referidas no número 
anterior, não podem ultrapassar, em cada sessão legislativa, o montante equivalente a 5 x RMMG 
na RAA, multiplicadas pelo número de Deputados que o integram.

CAPÍTULO VII

Orçamento e regime financeiro

SECÇÃO I

Processo orçamental

Artigo 36.º

Elaboração e aprovação do orçamento

1 — A anteproposta de orçamento da Assembleia Legislativa é elaborada pelo Conselho Ad-
ministrativo, submetendo -a à Mesa.

2 — O orçamento, sob proposta da Mesa, é aprovado pelo Plenário, no mês de setembro, 
exceto no último ano da legislatura, em que é aprovado até 15 dias antes da apresentação à As-
sembleia Legislativa da proposta de decreto legislativo regional do Orçamento da Região Autónoma 
dos Açores.

Artigo 37.º

Orçamento suplementar

As alterações orçamentais são realizadas através de orçamentos suplementares, até ao máximo 
de três, os quais serão elaborados nos termos do artigo anterior, com as devidas adaptações.

I SÉRIE N.º 203 QUINTA-FEIRA, 2 DE DEZEMBRO DE 2021

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES   CENTRO DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL   HTTP://JO.AZORES.GOV.PT   CEJO@AZORES.GOV.PT



Diário da República, 1.ª série

Artigo 38.º

Receitas

1 — Constituem receitas da Assembleia Legislativa:

a) As dotações inscritas no orçamento da Região;
b) Os saldos de anos findos;
c) O produto de edições e publicações;
d) Os direitos de autor;
e) As demais receitas que lhe forem atribuídas por lei, resolução da Assembleia Legislativa, 

contrato, sucessão ou doação.

2 — Os saldos positivos apurados no fim de cada ano económico constituem receita a consi-
derar em orçamento suplementar.

Artigo 39.º

Cativações orçamentais

1 — As dotações do orçamento privativo da Assembleia Legislativa não estão sujeitas a cati-
vações, sendo as mesmas possíveis apenas em casos excecionais devidamente fundamentados, 
por deliberação do Presidente da Assembleia Legislativa, ouvida a Mesa.

2 — As descativações das dotações referidas no número anterior processam -se por delibe-
ração do Presidente da Assembleia Legislativa, ouvida a Mesa, de acordo com as necessidades 
de execução orçamental.

Artigo 40.º

Reserva de propriedade

1 — A Assembleia Legislativa é a única proprietária de toda a produção material resultante do 
seu funcionamento, sem prejuízo dos direitos de autor dos Deputados.

2 — É vedada a quaisquer órgãos da Administração Pública, empresas públicas e a entidades 
privadas a edição ou comercialização da produção referida no número anterior sem prévio assen-
timento do Conselho Administrativo, manifestado nos termos da lei ou através de contrato.

Artigo 41.º

Autorização de despesas

A autorização para a realização de despesas compete:

a) Até € 25 000, ao secretário -geral;
b) Até € 50 000, ao Conselho Administrativo;
c) Até € 100 000, ao Presidente da Assembleia Legislativa;
d) Sem limite, à Mesa.

SECÇÃO II

Execução orçamental

Artigo 42.º

Execução

A execução orçamental é feita através dos serviços da Assembleia Legislativa, nos termos 
previstos neste diploma.
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Artigo 43.º

Requisição de fundos

1 — Compete ao secretário -geral requisitar, mensalmente, ao departamento competente do 
Governo Regional as importâncias que forem necessárias por conta da dotação global que é con-
signada à Assembleia Legislativa pelo orçamento da Região.

2 — As requisições de fundos para a Assembleia Legislativa processam -se, mensalmente, 
nos termos do disposto no presente artigo, por conta da dotação global que lhe é consignada no 
Orçamento da Região para despesas correntes e para despesas de capital, não estando sujeitas 
a cativações.

Artigo 44.º

Regime duodecimal

Compete ao Conselho Administrativo autorizar a dispensa do regime duodecimal de qualquer 
das dotações orçamentais e solicitar a antecipação, total ou parcial, dos respetivos duodécimos.

Artigo 45.º

Fundo permanente

O Conselho Administrativo pode autorizar a constituição de um fundo permanente destinado ao 
pagamento direto de pequenas despesas, devendo fixar as regras a que obedece o seu controlo.

Artigo 46.º

Conta

1 — A conta é organizada pelos serviços da Assembleia Legislativa até 15 dias antes do prazo 
legal para submissão à Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas.

2 — A conta é aprovada pelo Plenário, após o acórdão da Secção Regional dos Açores do 
Tribunal de Contas.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 47.º

Integração excecional de pessoal

O pessoal em regime de contrato a termo resolutivo, prestação de serviços, cedência de inte-
resse público ou mobilidade interna que, à data da entrada em vigor do presente diploma, exerça 
funções correspondentes a necessidades permanentes em regime de horário completo nos serviços 
da Assembleia Legislativa há mais de dois anos, ou que os complete até ao termo da XII Legislatura 
da Assembleia Legislativa, é integrado, a requerimento do interessado, no mapa de pessoal na si-
tuação de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira/categoria 
onde se encontra contratado ou a desempenhar funções, com observância do previsto na lei geral 
do trabalho em funções públicas relativamente ao posicionamento remuneratório, após aprovação 
num procedimento de seleção sumário, com respeito pelas habilitações legais exigidas.
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Artigo 48.º

Integração de pessoal

1 — Aos secretários e auxiliares de secretários em serviço nos gabinetes dos grupos e re-
presentações parlamentares que tenham de ser dispensados por força da diminuição do número 
de Deputados e consequente diminuição do serviço de apoio aos Deputados e respetivo grupo ou 
representação parlamentar é reconhecido o direito à sua integração como supranumerários, desde 
que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

a) Tenham prestado de forma continuada até ao final da IX Legislatura da Assembleia Legis-
lativa, no mínimo, quatro anos de serviço efetivo e completo;

b) Possuir as habilitações literárias exigidas para a referida categoria;
c) Não ter cargo ou emprego, público ou privado, de caráter permanente.

2 — A contagem de anos referida na alínea a) do número anterior resulta do somatório do 
serviço prestado a tempo inteiro ou parcial.

3 — A integração é requerida pelo interessado ao Presidente da Assembleia Legislativa no 
prazo de 30 dias a contar da data da efetivação dos seus pressupostos.

4 — O requerimento referido no número anterior é acompanhado de uma declaração do res-
petivo partido, grupo ou representação parlamentar a confirmar a sua dispensa.

5 — A integração será feita para o lugar de início de carreira, de acordo com as funções de-
sempenhadas e as respetivas habilitações, sem prejuízo do direito de acesso na respetiva carreira, 
nos termos e condições previstos para o pessoal do quadro.

Artigo 49.º

Regulação posterior

A estrutura orgânica da Secretaria -Geral referida no artigo 23.º será aprovada pela Assembleia 
Legislativa, no prazo de 90 dias.

Artigo 50.º

Norma revogatória

São revogados:

a) O Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro;
b) O Decreto Legislativo Regional n.º 3/2009/A, de 6 de março; e
c) O Decreto Legislativo Regional n.º 43/2012/A, de 9 de outubro.

Artigo 51.º

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em 1 de 
outubro de 2021.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Luís Carlos Correia Garcia.

Assinado em Angra do Heroísmo em 22 de novembro de 2021.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma dos Açores, Pedro Manuel dos Reis 
Alves Catarino.

114756519 
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Presidência do Governo

Resolução do Conselho do Governo n.º 278/2021 de 2 de dezembro de 2021

As ações de monitorização permanente realizadas à contaminação e transmissão do vírus SARS-CoV-
2 que provoca a doença COVID – 19, têm contribuído, de uma forma decisiva, para o controlo da 
situação pandémica na Região Autónoma dos Açores.

O significativo avanço no processo de vacinação é uma realidade, tendo já sido ultrapassado o nível 
de 83% da população com a vacinação completa no arquipélago dos Açores. Não obstante, importa 
garantir mecanismos que permitam mitigar e prevenir a propagação do vírus, no âmbito de um equilíbrio 
entre as respetivas medidas e a situação económica dos diversos sectores da sociedade, justificando-
se, nos termos da lei, que o Governo Regional adeque as declarações de situação de calamidade 
pública, de contingência e de alerta, consoante a realidade epidemiológica das várias ilhas.

Considerando que a época natalícia constitui um momento de convívio e confraternização por 
excelência, estreitando-se laços familiares e de solidariedade no seio das comunidades, mostra-se 
necessário tomar medidas adequadas à contenção da propagação do vírus SARS-CoV-2.

Sem prejuízo do permanente acompanhamento epidemiológico, feito pela autoridade regional de 
saúde, através da avaliação dos níveis de risco semanais em cada uma das ilhas dos Açores, o grau de 
proteção assegurado pela elevada taxa de vacinação completa na Região permite que se decida a 
suspensão da determinação de medidas restritivas dependentes da matriz de risco observada.

Assim, nos termos das alíneas a), b), d), e) e l) do n.º 1 do artigo 90.º, todos do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma dos Açores, e, ainda, do n.º 2 do artigo 2.º da Lei de Bases da 
Proteção Civil, da Base 34 da Lei de Bases da Saúde, dos Capítulos IV e V do Regulamento Sanitário 
Internacional, aprovado para ratificação pelo Decreto-Lei n.º 299/71, de 13 de julho, conjugados com o 
artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A, de 22 de novembro, e com as alíneas a), e) e 
f) do n.º 1 do artigo 4.º, bem como com as alíneas c), d) g) e l) do artigo 7.º, todos do Decreto 
Regulamentar Regional n.º 11/2001/A, de 10 de setembro, na redação em vigor, ouvida a Associação de 
Municípios da Região Autónoma dos Açores, a Delegação Regional dos Açores da Associação Nacional 
de Freguesias e o Presidente do Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores, o 
Conselho do Governo, resolve:

1. Declarar que todas as ilhas se encontram em situação de alerta, sendo aplicadas as medidas 
previstas no artigo 6.º do anexo à presente resolução e que dela faz parte integrante.

2. No âmbito do referido no número anterior, determinar que é de cumprimento obrigatório o anexo à 
presente resolução, que dela faz parte integrante.

3. A presente resolução entra em vigor a partir das 00:00 horas do dia 3 de dezembro de 2021.

4. É revogada a Resolução do Conselho do Governo n.º 257/2021, de 10 de novembro de 2021.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Vila do Porto, em 1 de dezembro de 2021. - O 
Presidente do Governo, José Manuel Bolieiro.



Anexo 

[a que se referem n.ºs 1 e 2 da presente resolução] 

Artigo 1.º 

Isolamento Profilático 

Ficam em isolamento profilático, em estabelecimento de saúde, no domicílio ou, não 

sendo aí possível, noutro local definido pelas autoridades regionais competentes: 

a) Os infetados com o vírus Sars-Cov-2 portadores da doença COVID-19; 

b) Os utentes a quem tenha sido determinada vigilância ativa, conforme determinação 

da Autoridade de Saúde Regional.  

Artigo 2.º 

Controlo de temperatura corporal 

1. Podem ser realizadas medições de temperatura corporal por meios não invasivos: 

a) No controlo de acesso ao local de trabalho; 

b) No acesso a estabelecimentos de saúde, a estabelecimentos prisionais, a centros 

educativos ou a estruturas residenciais de idosos ou outros que se considere deverem 

ser alvo de medidas de proteção; 

c) No acesso a serviços ou instituições públicas, a estabelecimentos educativos, de 

ensino e de formação profissional; 

d) No acesso a espaços comerciais, culturais ou desportivos; 

e) Nos meios de transporte coletivos. 
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2. O disposto no número anterior não prejudica o direito à proteção individual de dados, 

nos termos do Regulamento Geral de Proteção de Dados em vigor, sendo 

expressamente proibido o registo da temperatura corporal associado à identidade da 

pessoa, salvo se com expressa autorização da mesma. 

3. As medições de temperatura referidas no n.º 1 podem ser realizadas por trabalhador 

ao serviço da entidade responsável pelo local ou estabelecimento, não sendo admissível 

qualquer contacto físico com a pessoa visada, devendo ser sempre utilizado 

equipamento adequado para esse efeito. 

4. Os trabalhadores identificados no número anterior, no exercício da medição da 

temperatura referida no n.º 1, ficam sujeitos ao dever de sigilo profissional, sendo a 

respetiva violação punível nos termos da lei. 

5. Para efeitos do previsto no n.º 1, o acesso de uma pessoa aos locais ali previstos 

pode ser recusado sempre que se verifiquem as situações seguintes: 

a) Recusa da medição de temperatura corporal; 

b) Quando a medição da temperatura corporal apresente um resultado igual ou superior 

a 38ºC. 

Artigo 3.º 

Realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2 

1. Ficam sujeitos à realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2: 

a) Os trabalhadores, utentes e visitantes de estabelecimentos de prestação de cuidados 

de saúde; 

b) Os trabalhadores, estudantes e visitantes dos estabelecimentos de educação, de 

ensino e formação profissional e das instituições de ensino superior, sempre que tal seja 

determinado pela Autoridade de Saúde Regional; 
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c) Os trabalhadores, utentes e visitantes de estruturas residenciais para idosos, 

unidades de cuidados continuados e de outras respostas dedicadas a pessoas idosas, 

bem como a crianças, jovens e pessoas com deficiência, sempre que tal seja 

determinado pela Autoridade de Saúde Regional; 

d) Todos quantos pretendam entrar e deslocar-se no território da Região Autónoma dos 

Açores, por via aérea ou marítima, nos termos da presente resolução. 

2. Nos casos em que o resultado dos testes efetuados ao abrigo dos números anteriores 

impossibilite o acesso de um trabalhador ao respetivo local de trabalho, considera-se a 

sua falta como justificada. 

Artigo 4.º 

Viagens para a Região Autónoma dos Açores com origem no estrangeiro 

Aos passageiros que pretendam viajar do estrangeiro para o território da Região 

Autónoma dos Açores, por via aérea ou marítima, aplica-se o disposto na Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 157/2021, de 27 de novembro, e nos artigos 2.º a 5.º, 7.º e 8.º 

do Decreto-Lei n.º 28-B/2020, de 26 de junho, na redação do Decreto-Lei n.º 104/2021, 

de 27 de novembro. 

Artigo 5.º 

Viagens para a Região Autónoma dos Açores com origem no território nacional 

1. Os passageiros que pretendam viajar de qualquer parte do território nacional para o 

território da Região Autónoma dos Açores, por via aérea ou marítima, ficam obrigados 

à realização de teste de diagnóstico de SARS-CoV-2 à chegada à ilha do seu destino 

final. 

2. A obrigatoriedade de realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2 referida no 

número anterior não se aplica nas situações seguintes: 
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a) Passageiros que apresentem o Certificado Digital COVID de vacinação da União 

Europeia válido, ou o Certificado Internacional de Vacinação da Organização Mundial 

da Saúde, a partir de 1 de julho de 2021; 

b) Passageiros que apresentem comprovativo, em suporte digital ou em papel, de 

certificado digital COVID da União Europeia de testagem válido; 

c) Passageiros que apresentem Certificado Digital COVID de recuperação da União 

Europeia válido, a partir de 1 de julho de 2021, ou declaração de alta clínica de vigilância 

e das medidas de isolamento, emitida pelo serviço público de saúde, relativa a SARS-

CoV-2, cujo prazo de validade é de 180 dias; 

d) Passageiros que apresentem comprovativo de realização de teste de amplificação de 

ácidos nucleicos (TAAN) ou de teste rápido de antigénio (TRAg) para despiste da 

infeção por SARS-CoV-2, com resultado negativo, realizado nas 72 horas ou 48 horas 

anteriores ao momento do embarque; 

e) Passageiros com idade igual ou inferior a 12 anos; 

f) Profissionais de saúde em serviço para transferência ou evacuação de doentes e que 

tenham o rastreio periódico de âmbito profissional atualizado, de acordo com a norma 

técnica da Autoridade de Saúde Regional em vigor à data; 

g) Passageiros com doença devidamente comprovada por declaração médica que 

ateste a incompatibilidade anatómica e/ou clínica para a realização de teste de 

diagnóstico SARS-CoV-2, através de colheita de material biológico pela nasofaringe, 

caso em que os passageiros devem submeter previamente à sua deslocação, com a 

antecedência mínima de cinco dias úteis, a referida declaração à Autoridade de Saúde 

Regional para validação, sem prejuízo de realização de teste serológico à chegada à 

Região Autónoma dos Açores; 

h) Tripulações de companhias aéreas que não circulem do lado «ar» para o lado «terra», 

na aceção terminológica em uso nos aeroportos nacionais, bem como as que se 

desloquem em serviço para fora da Região Autónoma dos Açores e regressem sem 

terem saído da aeronave. 
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3. No resultado laboratorial do teste a que se refere o n.º 1 devem constar, 

obrigatoriamente, os elementos seguintes: 

a) Identificação do passageiro; 

b) Nome do laboratório acreditado onde o mesmo foi realizado, com menção à respetiva 

certificação; 

c) Referência à utilização de qualquer uma das metodologias referidas na alínea d) do 

número anterior; 

d) Referência a amostra de "zaragatoa nasofaríngea ou orofaríngea", "exsudado 

nasofaríngeo ou orofaríngeo", "amostra respiratória" ou "exsudado respiratório"; 

e) Data de realização do teste; 

f) Resultado do teste como «negativo». 

4. As declarações de exceção previstas no n.º 2 apenas podem ser apresentadas em 

suporte de papel ou em suporte digital, excluindo-se o formato SMS. 

Artigo 6.º 

Ilhas em situação de alerta 

1. Nas ilhas classificadas em situação de alerta, são aplicáveis as restrições seguintes: 

a) É obrigatório o uso de máscaras ou viseiras para o acesso ou permanência em 

espaços fechados, nos termos do artigo 13.º-B do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, de 13 de 

março, na redação dada pelo Decreto-Lei n.º 104/2021, de 27 de novembro; 

b) Abertura de todos os estabelecimentos de bebidas e similares, com espaços de 

dança, com cumprimento das orientações técnicas aplicáveis, nos termos das 

orientações emitidas pela Autoridade Regional de Saúde; 
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c) Abertura de estabelecimentos de restauração, bebidas e similares no recinto de 

eventos desportivos, nos termos das orientações emitidas pela Autoridade Regional de 

Saúde; 

d) Abertura de creches, jardins de infância, ATL, centros de desenvolvimento e inclusão 

juvenil, centros de atividades ocupacionais, centros de dia, centros de convívio de 

idosos e respostas similares, nos termos das orientações emitidas pela Autoridade 

Regional de Saúde; 

e) Permissão de visitas aos idosos e utentes residentes nas estruturas residenciais para 

idosos, nas unidades de cuidados continuados e nas casas de saúde, bem como aos 

utentes das estruturas residenciais para pessoas com deficiência, nos termos das 

orientações emitidas pela Autoridade Regional de Saúde; 

f) Limitação da presença de público em eventos culturais e competições desportivas a 

três quartos da respetiva lotação, salvo autorização da Autoridade de Saúde Regional 

para lotação superior, após avaliação prévia do plano de contingência do espaço e/ou 

evento pela Delegação de Saúde concelhia. 

2. O público, para aceder aos espaços elencados na alínea f) do número anterior, deve 

apresentar o Certificado COVID da União Europeia de vacinação, de recuperação ou de 

testagem válido, ou apresentar um resultado negativo de um teste de rastreio à COVID-

19, numa das condições seguintes:  

a) Teste RT-PCR efetuado nas 72 horas anteriores;  

b) Teste rápido de antigénio nas 48 horas anteriores;  

c) Autoteste efetuado antes de entrar no espaço. 
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Artigo 7.º 

Fiscalização 

1. Compete às forças e serviços de segurança, às autoridades de saúde e às entidades 

inspetivas regionais competentes fiscalizar o cumprimento do disposto na presente 

resolução, mediante: 

a) A sensibilização da população para o cumprimento do dever de isolamento profilático 

definido nos termos da presente resolução; 

b) A interdição de deslocações que não sejam justificadas e em cumprimento das 

normas constantes da presente resolução; 

c) O imediato encerramento dos estabelecimentos e a imediata cessação das atividades 

que contrariem o cumprimento das normas constantes da presente resolução; 

d) A emissão de ordens legítimas, nomeadamente quanto ao recolhimento domiciliário, 

proibição de circulação e ajuntamentos na via pública, cumprimento do confinamento 

obrigatório e uso da máscara, sempre que esta for uso obrigatório; 

e) O acompanhamento e seguimento de pessoas em isolamento profilático ou em 

vigilância ativa; 

f) A aplicação de coimas nos termos previstos no regime de ilícito de mera ordenação 

social, previsto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, na sua redação em vigor. 

2. Para efeitos do cumprimento do disposto na presente resolução, é atribuído às forças 

e serviços de segurança, à polícia municipal, às autoridades de saúde e às entidades 

inspetivas regionais competentes o poder de proceder à cominação e a participação por 

crime de desobediência, nos termos e para os efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 

348.º do Código Penal, bem como do artigo 7.º da Lei n.º 44/86, de 30 de setembro, 

com fundamento na violação dos artigos 1º, 2.º e 6º. 
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3. As juntas de freguesia devem colaborar no cumprimento do disposto na presente 

resolução e na sinalização junto das forças e serviços de segurança, polícia municipal 

e das inspeções regionais dos casos de infração às normas da presente resolução. 

4. Nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2019/A, de 22 de novembro, o 

Serviço Regional de Proteção Civil e Bombeiros dos Açores fica autorizado a solicitar a 

colaboração das forças de segurança, bem como a utilização de recursos humanos e 

materiais da administração regional. 
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Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Secretaria 
Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural , Secretaria Regional do Mar e das 
Pescas, Secretaria Regional dos Transportes, Turismo e Energia, Secretaria Regional da 
Juventude, Qualificação Profissional e Emprego

Despacho Normativo n.º 38/2021 de 2 de dezembro de 2021

A Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019, de 29 de março, define os preços máximos dos 
produtos petrolíferos e energéticos na Região Autónoma dos Açores, de modo a assegurar uma 
incidência fiscal média inferior à incidência fiscal média em vigor no continente português.

A Resolução n.º 46/96, de 21 de março, com as alterações introduzidas pelas Resoluções n.º 41
/2001, de 12 de abril, e n.º 4/2002, de 10 de janeiro, define as regras de criação de um sistema de 
controlo do abastecimento de gasóleo à agricultura e à pesca artesanal.

Por seu turno, a Resolução n.º 20/2016, de 22 de janeiro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 
1/2016, de 1 de fevereiro, aprovou os mecanismos de comercialização do gasóleo colorido e marcado 
na Região Autónoma dos Açores, o qual só pode ser adquirido pelos beneficiários do sistema de 
abastecimento de gasóleo à agricultura e às pescas, cuja comercialização se iniciou a 1 de junho de 
2016, conforme o Despacho Normativo n.º 16/2016, de 27 de abril.

As recentes variações no mercado internacional das cotações de referência dos produtos petrolíferos 
e energéticos e a importância do sector agrícola e do sector das pescas no contexto da economia 
regional, justificam que se proceda a um ajustamento no preço máximo de venda ao público do gasóleo 
colorido e marcado a adquirir pelos beneficiários do sistema de abastecimento de gasóleo à agricultura e 
às pescas.

Assim:

Nos termos conjugados do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de março, do n.º 
1 da Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019, de 29 de março, do artigo 1.º da Portaria n.º 25
/2018, de 23 de março, e do n.º 2 do artigo 2.º do anexo à Resolução n.º 15/2010, de 27 de janeiro, 
entende o Governo Regional, atentas as competências fixadas pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 
28/2020/A, de 10 de dezembro, e pelos Secretários Regionais das Finanças, Planeamento e 
Administração Pública, da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, do Mar e das Pescas, dos 
Transportes, Turismo e Energia, e da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego, determinar o 
seguinte:

1.O preço máximo de venda ao público do gasóleo colorido e marcado consumido na agricultura é 
fixado em € 0,962 por litro.

2.O preço máximo de venda ao público do gasóleo colorido e marcado consumido na pesca artesanal 
é fixado em € 0,772 por litro.

3.O preço máximo de venda ao público do gasóleo colorido e marcado consumido pela frota de pesca 
costeira de convés fechado e do largo é fixado em € 0,772 por litro.

4.Os preços indicados nos n.ºs 1 e 2 incluem Impostos sobre o Valor Acrescentado (IVA), à taxa legal 
em vigor, enquanto o preço indicado no n.º 3 está isento de IVA, nos termos da alínea e) do artigo 14.º 
do Código do IVA (CIVA), e entram em vigor na Região Autónoma dos Açores a partir das zero horas do 
dia 1 de dezembro de 2021.

5.É revogado o Despacho Normativo n.º 35/2021, de 29 de outubro.
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29 de novembro de 2021. - O Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
Pública,  - O Secretário Regional da Agricultura e Joaquim José Santos de Bastos e Silva.
Desenvolvimento Rural, A  - O Secretário Regional do Mar e das Pescas, ntónio Lima Cardoso Ventura.

. - O Secretário Regional dos Transportes, Turismo e Energia, Manuel Humberto Lopes São João Mário 
 - O Secretário Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego, Jorge Mota Borges. Duarte 

Nuno D’Ávila Martins de Freitas.
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Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Secretaria 
Regional dos Transportes, Turismo e Energia, Secretaria Regional da Juventude, 
Qualificação Profissional e Emprego

Despacho Normativo n.º 39/2021 de 2 de dezembro de 2021

Os preços dos combustíveis têm incidência no custo de vida das populações, razão pela qual o 
Governo Regional procura que sejam os mais baixos possíveis.

Atendendo às variações do preço do petróleo no mercado internacional, bem como à cotação do euro 
face ao dólar, justifica-se proceder a uma correção no preço máximo de venda ao público do fuelóleo 
para a produção de eletricidade.

Assim:

Nos termos conjugados do artigo 3.º e 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de março, 
do artigo 1.º da Portaria n.º 25/2018, de 23 de março, e do artigo 2.º do anexo à Resolução n.º 15/2010, 
de 27 de janeiro, o Governo Regional, atentas a competências fixadas no Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020, de 10 de dezembro, que aprova a Orgânica do XIII Governo Regional dos Açores, 
e pelos Secretários Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública, dos Transportes, 
Turismo e Energia, e da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego, determina o seguinte:

1 - Fixar os seguintes preços máximos de venda ao público do fuelóleo para a produção de 
eletricidade, fornecido a granel nas instalações das companhias distribuidoras em cada ilha:

a) São Miguel – 615,71€/TM;

b) Terceira – 644,65 €/TM;

c) Pico – 716,71 €/TM;

d) Faial – 702,61 €/TM.

2 - Os preços agora fixados incluem Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA).

3 - É revogado o Despacho Normativo n.º 36/2021, de 29 de outubro.

4 - O presente despacho normativo produz efeitos a partir do dia 1 de dezembro de 2021.

26  de novembro de 2021. - O Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
Pública,  - O Secretário Regional dos Transportes, Turismo e Joaquim José Santos de Bastos e Silva.
Energia, . - O Secretário Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Mário Jorge Mota Borges
Emprego, Duarte Nuno D’Ávila Martins de Freitas.
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Secretaria Regional das Finanças, Planeamento e Administração Pública, Secretaria 
Regional dos Transportes, Turismo e Energia, Secretaria Regional da Juventude, 
Qualificação Profissional e Emprego

Despacho Normativo n.º 40/2021 de 2 de dezembro de 2021

A Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019, de 29 de março, estabelece que os preços 
máximos dos produtos petrolíferos e energéticos, na Região Autónoma dos Açores, são alterados no dia 
1 de cada mês e nos montantes equivalentes à variação do valor do Preço Europa (PE) mensal.

As recentes variações no mercado internacional das cotações de referência dos produtos petrolíferos 
e energéticos, justificam que se proceda a um ajustamento no Preço Máximo de Venda ao Público 
(PMVP) da gasolina I.O. 95, do gasóleo rodoviário e do fuel.

Assim:

Nos termos conjugados dos artigos 3.º e 8.º do Decreto Legislativo Regional n.º 6/91/A, de 8 de 
março, dos nºs 1 e 3 da Resolução do Conselho do Governo n.º 44/2019, de 29 de março, do artigo 1.º 
da Portaria n.º 25/2018, de 23 de março, do artigo 2.º do anexo à Resolução n.º 15/2010, de 27 de 
janeiro, o Governo Regional, de acordo com as competências definidas no Decreto Regulamentar 
Regional n.º 28/2020, de 10 de dezembro, que aprova a Orgânica do XIII Governo Regional dos Açores, 
e pelos Secretários Regionais das Finanças, Planeamento e Administração Pública, dos Transportes, 
Turismo e Energia, e da Juventude, Qualificação Profissional e Emprego, determina o seguinte:

1 – Fixar os seguintes preços máximos de venda ao público dos combustíveis líquidos:

a)Gasolina sem chumbo I.O. 95 octanas, classificada pelos códigos da Nomenclatura Combinada 
(NC) 2710 12 45 – € 1,617 por litro, fornecida nos postos de abastecimento;

b)Gasóleo, classificado pelo código NC 2710 19 41 a 2710 19 49 - € 1,444 por litro, fornecido a granel 
ou em taras, nos postos de abastecimento;

c)Fuelóleo com teor de enxofre inferior ou igual a 1% classificado pelos códigos NC 2710 19 51 a 
2710 19 62, quando destinado a outros consumos - € 0,633 por quilograma, fornecido a granel nas 
instalações das companhias distribuidoras em cada ilha.

2 – Fixar os seguintes preços máximos de venda ao público dos gases de petróleo liquefeitos:

a)Butano em garrafas de 26 litros ou mais - € 1,408 por quilograma, ao público, no estabelecimento do 
revendedor;

b)Butano em garrafas de 26 litros ou mais - € 1,498 por quilograma, ao público, no local de consumo;

c)Butano em garrafas de 24 litros, construídas em materiais leves (até 8 kg de vasilhame) - € 1,528 
por quilograma, ao público, no estabelecimento do revendedor;

d)Butano em garrafas de 24 litros, construídas em materiais leves (até 8 kg de vasilhame) - € 1,618 
por quilograma, ao público, no local de consumo;

e)Butano canalizado - € 1,408 por quilograma, no local de consumo;

f)Butano a granel - € 1,348 por quilograma, ao público, nas instalações dos industriais.

3 – Os preços referidos nos números anteriores já incluem o Imposto sobre o Valor Acrescentado 
(IVA) e entram em vigor na Região Autónoma dos Açores a partir das zero horas do dia 1 de dezembro 
de 2021.

4 – O presente despacho normativo revoga o Despacho Normativo n.º 37/2021, de 29 de outubro. 
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29 de novembro de 2021. - O Secretário Regional das Finanças, Planeamento e Administração 
Pública, . - O Secretário Regional dos Transportes, Turismo e  Joaquim José Santos de Bastos e Silva
Energia, . - O Secretário Regional da Juventude, Qualificação Profissional e Mário Jorge Mota Borges
Emprego, Duarte Nuno D’Ávila Martins de Freitas.
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Secretaria Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural

Portaria n.º 123/2021 de 2 de dezembro de 2021

Considerando o Regulamento (UE) n.º 228/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
março de 2013, que estabelece medidas especificas no domínio da agricultura a favor das regiões 
ultraperiféricas da União;

Considerando o Regulamento de Execução (UE) n.º 180/2014 da Comissão, de 20 de fevereiro de 
2014, que estabelece normas de execução do Regulamento (UE) n.º 228/2013 do Parlamento Europeu 
e do Conselho;

Considerando que o subprograma para a Região Autónoma dos Açores, do programa POSEI-
Portugal, dispõe que o prémio à vaca aleitante se baseia num esquema de direitos individuais;

Considerando que não se encontra atribuída a totalidade dos direitos disponíveis na reserva regional;

Considerando a necessidade de reestruturar a produção leiteira;

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, nos 
termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 90.º do Estatuto Político-administrativo da Região 
Autónoma dos Açores, na sua redação atual, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente Portaria estabelece as regras de atribuição de um lote de 1.999,9 (mil novecentos e 
noventa e nove unidades e nove décimas) direitos individuais para efeitos de concessão do Prémio à 
Vaca Aleitante constante do programa POSEI-Açores e das condicionantes à sua utilização.

Artigo 2.º

Beneficiários

1 - Podem candidatar-se à atribuição de direitos individuais ao Prémio à Vaca Aleitante os produtores 
de leite que satisfaçam as seguintes condições:

a) No ano civil de 2020 tenham efetuado entregas de leite nas ilhas de São Miguel, Terceira ou 
Graciosa, ou tratando-se de pessoas coletivas, cuja atividade se tenha iniciado em 2020 ou 2021, um ou 
mais sócios o tenham feito;

b) Tenham efetuado entregas de leite no ano civil de 2021, até à data de publicação da presente 
portaria;

c) Tenham domicílio fiscal numa das ilhas referidas na alínea a).

2 - Podem também candidatar-se à atribuição de direitos individuais ao Prémio à Vaca Aleitante os 
produtores de leite com explorações em sequestro sanitário.

Artigo 3.º

Compromisso

1 - Os produtores têm que abater em matadouro, até 31 de dezembro de 2023 todas as fêmeas 
bovinas das raças constantes no anexo II da Portaria n.º 17/2021, de 5 de março, na sua redação atual, 
ou resultantes do cruzamento com essas raças, existentes na sua exploração desde a data de 
publicação da presente Portaria.
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2 - São equiparadas às fêmeas abatidas, para efeitos do número anterior, as que tenham morrido na 
exploração ou desaparecido da mesma.

3 - O não cumprimento do previsto no n.º 1 implica a perda dos direitos atribuídos ao abrigo da 
presente Portaria e a recuperação dos montantes que possam ter sido pagos ao abrigo dos mesmos.

Artigo 4.º

Atribuição dos direitos

1 - O número máximo de direitos a atribuir por ilha é de: 

a) 1447,9 direitos para a ilha de São Miguel; 

b) 526 direitos para a ilha Terceira; 

c) 26 direitos para a ilha Graciosa. 

2 - O número de direitos a atribuir a cada produtor, arredondado às décimas, é calculado com base na 
seguinte fórmula: 

ND = 0,1251 × E + 0,4398 × VL 

Em que: 

ND – Número de direitos a atribuir 

E – Entregas de leite efetuadas em 2020 (expressas em toneladas, com três casas decimais) 

VL – Número de animais determinados, no ano 2020, no Prémio à Vaca Leiteira, constante da 
Portaria n.º 16/2020, de 11 de fevereiro. 

3 - Para efeitos de cálculo do número de direitos a atribuir, não são consideradas as transferências do 
volume de leite, previamente contratualizado com o comprador, ocorridas em 2021. 

4 - No caso das pessoas coletivas, cuja atividade se tenha iniciado em 2020 ou em 2021, são 
contabilizados os parâmetros E e VL correspondentes a um ou mais sócios. 

5. No caso das explorações em sequestro sanitário são contabilizados os parâmetros E e VL 
correspondentes ao ano anterior ao da entrada em sequestro sanitário.

Artigo 5.º

Critérios de seleção

1 - Se o número máximo de direitos a atribuir numa dada ilha não for suficiente para satisfazer todas 
as candidaturas dessa ilha, proceder-se-á à atribuição sucessiva dos direitos, segundo a posição 
hierárquica daquelas, estabelecida com base em três critérios de seleção, aplicados na seguinte 
sequência: 

a) Explorações com contagem de células somáticas (CCS) superior a 400.000 células/ml de leite 
(média geométrica anual atestada pelo Serviço de Classificação de Leite - SERCLA); ou com contagem 
microbiana total (CMT) superior a 100.000 células/ml de leite (média geométrica anual atestada pelo 
SERCLA); ou explorações em sequestro sanitário, à data da candidatura; 

b) Explorações com entregas de leite inferiores a 200.000 litros de leite; 

c) Idade dos produtores, ordenada de modo decrescente, sendo que no caso de heranças indivisas 
ter-se-á em conta a idade do herdeiro mais novo e no caso das pessoas coletivas a data da constituição 
da sociedade. 

2 - Em caso de igualdade entre candidaturas, após a aplicação dos critérios de seleção mencionados 
no número anterior, será dada preferência à que tiver sido submetida em primeiro lugar, relevando para 
o efeito o dia, hora, minuto e segundo.
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Artigo 6.º

Período de candidatura

O período de candidaturas decorre de 2 dezembro de 2021 a 30 de janeiro de 2022.

Artigo 7.º

Apresentação da candidatura

As candidaturas são apresentadas junto dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de ilha, da 
Secretaria Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, ou através de submissão de formulário 
eletrónico disponível em https://gestpdr.azores.gov.pt, acompanhadas da declaração do comprador de 
leite que ateste as transferências do volume de leite cru referidas no n.º 3 do artigo 4.º.

Artigo 8.º

Decisão das candidaturas

1 - A atribuição dos direitos individuais ao prémio à vaca aleitante é da competência da Direção 
Regional do Desenvolvimento Rural (DRDR).

2 - A decisão de atribuição dos direitos é notificada aos interessados. 

3 - As notificações são efetuadas por mensagem de correio eletrónico (e-mail) desde que o produtor o 
tenha disponibilizado no formulário de identificação do beneficiário (IB), nos termos da legislação 
aplicável. 

4 - No caso do produtor não ter disponibilizado o e-mail no seu IB, as notificações são efetuadas por 
carta registada, para o domicílio fiscal, ou para a morada de contacto, indicados no IB.

Artigo 9.º

Utilização dos direitos e condicionantes

1 – Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os direitos atribuídos ao abrigo da presente 
Portaria podem ser utilizados a partir do ano seguinte ao abate de todas as fêmeas bovinas com mais de 
12 meses de idade.

2 - Só podem utilizar os direitos atribuídos ao abrigo da presente Portaria os produtores que, no ano 
em causa, não tenham apresentado candidatura ao Prémio aos Produtores de Leite ou ao Prémio à 
Vaca Leiteira, previstos na Portaria que estabelece as normas de aplicação daquelas medidas. 

3 - O disposto no n.º 6 do artigo 6.º da Portaria n.º 17/2021, de 5 de março, aplica-se aos produtores 
que beneficiam da presente Portaria. 

4 - O produtor tem que cancelar o n.º de SERCLA até 31 de dezembro do ano em que procedeu aos 
abates referidos no n.º 1 e tem que remeter à DRDR o comprovativo, emitido pelo Instituto de 
Alimentação e Mercados Agrícolas (IAMA), até 31 de janeiro do ano subsequente. 

5 - O não cumprimento do disposto no número anterior, implica a perda dos direitos atribuídos ao 
abrigo da presente portaria.

Artigo 10.º

Intransmissibilidade dos direitos

1 - Os direitos atribuídos ao abrigo da presente Portaria são intransmissíveis. 

2 - O disposto no número anterior não se aplica nos seguintes casos de força maior e circunstâncias 
excecionais: 

a) Morte do beneficiário; 



I SÉRIE N.º 203 QUINTA-FEIRA, 2 DE DEZEMBRO DE 2021

PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL DOS AÇORES   CENTRO DE EDIÇÃO DO JORNAL OFICIAL   HTTP://JO.AZORES.GOV.PT   CEJO@AZORES.GOV.PT

b) Incapacidade profissional de longa duração do beneficiário; 

c) Catástrofe natural grave que afete de modo significativo a exploração;

d) Epizootias que afetem parte ou a totalidade do gado; 

e) Expropriação de toda a exploração, ou uma parte importante da mesma, no caso de a expropriação 
não ser previsível no dia da apresentação da candidatura; 

f) Transferências de pais para filhos, no caso da cessação da atividade agrícola; 

g) Transmissão para o herdeiro ou herdeiros, no caso de heranças indivisas; 

h) Transmissão de um produtor em nome individual para uma sociedade da qual esse produtor seja 
sócio maioritário, e vice-versa.

Artigo 11.º

Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia 2 de dezembro de 2021.

Secretaria Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural.

Assinada a 30 de novembro de 2021. 

O Secretário Regional da Agricultura e do Desenvolvimento Rural, António Lima Cardoso Ventura.


